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APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA-BASE REDUZIDA. REGIME MANTIDO.

PRELIMINAR. INÉPCIA DA DENÚNCIA. A falta de indicação da data específica do cometimento do delito não enseja, por si só, a inépcia da denúncia (Precedentes do STJ e STF). No caso, a peça acusatória narra as circunstâncias fáticas a possibilitar a exata compreensão da acusação e o exercício da ampla defesa e do contraditório.

USO  INDEVIDO DE  ALGEMAS. NULIDADE. Devidamente fundamentada a necessidade do uso de algemas, não há que se falar em nulidade por violação da Súmula Vinculante nº 11. 

MATERIALIDADE. Nulidade nos laudos periciais. Não há vício na prova pericial, pois realizada sobre uma porção das drogas apreendidas, a conclusão foi no sentido da presença de substância causadora de dependência psíquica, sendo inexigível a informação sobre a quantidade de reagente detectado.

TRÁFICO DE DROGAS. No cumprimento de mandado de busca e apreensão, na residência dos réus, foram apreendidas 12 pedras de crack, pesando aproximadamente 1,3g, 05 tabletes de maconha, pesando aproximadamente 25g, 01 bucha de cocaína, pesando aproximadamente, 0,3g e 01 pezinho de maconha. As versões dos policiais são unânimes no sentido de que existia uma investigação de tráfico de drogas direcionada à residência dos réus, tendo os acusados como alvos. Foram feitas campanas no local, sendo constatada movimentação típica de comércio de drogas. As versões dos réus seguem na contramão dos demais elementos probatórios, bem como apresentam contradições a fragilizar as teses defensivas. Somado a isso, constam transcrições de conversas extraídas do aplicativo whatsapp, com quebra de sigilo autorizado judicialmente, as quais não deixam qualquer dúvida acerca do envolvimento dos acusados na traficância. Condenação mantida. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. Ficou comprovado o vínculo associativo entre os réus para prática do tráfico de drogas, com estabilidade e permanência.

PENA. Afastada a valoração negativa das vetoriais circunstâncias e consequências, uma vez que considerados elementos não aptos para tanto. Em que pese a natureza altamente lesiva, a quantidade não pode ser tida por expressiva. Aumento redimensionado.  Pena-base reduzida. DECISÃO POR MAIORIA.
MULTA e CUSTAS. O pedido de isenção da multa com base na alegada impossibilidade financeira deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Custas já foram suspensas na sentença para os réus assistidos pela Defensoria Pública.

RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS. POR MAIORIA.

	Apelação Crime


	Primeira Câmara Criminal

	Nº 70073694473 (Nº CNJ: 0133562-08.2017.8.21.7000)


	Comarca de Charqueadas

	VERIDIANA CHILATZ 


	APELANTE

	EDUARDO CHILATZ DA ROSA 


	APELANTE

	SAMANTA CRISTIANE ROSA DE ABREU RODRIGUES 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, dar parcial provimento aos apelos para reduzir as penas, fixando-as em 08 anos e 09 meses de reclusão, para as rés Veridiana e Samanta e, em 08 anos e 03 meses de reclusão, para o réu Eduardo, vencido o DEs. Sylvio que desprovia os recursos.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 27 de setembro de 2017.

DES. JAYME WEINGARTNER NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jayme Weingartner Neto (RELATOR)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra VERIDIANA CHILATZ, SAMANTHA CRISTIANE ROSA DE ABREU RODRIGUES  e EDUARDO CHILATZ DA ROSA, dando-os como incursos nas sanções do artigo 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/06, pela prática dos seguintes fatos delituosos:

“1º FATO: 
No dia 05 de novembro de 2015, por volta das 22h30min, na Rua José Rui de Ruiz, nº 890, Bairro Centro, em Charqueadas/RS, os denunciados, em comunhão de esforços e acordo de vontades, tinham em depósito e guardavam, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar (Portaria 722 de SVS), para fins de venda a terceiros, 12 pedras Crack, pesando aproximadamente 1,3g (uma grama e trezentos miligramas); 05 tabletes de Cannabis sativa, vulgarmente conhecida como maconha, pesando aproximadamente 25g (vinte e cinco gramas); 01 bucha de cocaíca, pesando aproximadamente, 0,3 (trezentos miligramas) e 01 pezinho de maconha, substâncias causadoras de dependência física e psíquica (autos de apreensão da fl. 22 e laudo de constatação de natureza de substâncias das fls. 26-27 e 28-29).
Na ocasião, em cumprimento ao mandado de busca e apreensão expedido nos autos do processo n. 156/2.15.0007091-4, policiais militares e policiais civis encontraram na residência dos denunciados, 12 pedras de Crack, pesando aproximadamente 1,3g (uma grama e trezentos miligramas); 05 tabletes de Cannabis sativa, vulgarmente conhecida como maconha, pesando aproximadamente 25g (vinte e cinco gramas); 01 bucha de cocaína, pensando aproximadamente, 0,3 (trezentos miligramas) e 01 pezinho de maconha, localizadas uma porção de maconha em cima da geladeira; uma porção de cocaína dentro de um pote de arroz; 12 pedras de crack, em cima de peças de roupas, próximas a máquina de lavar roupas, embaladas em papel alumínio, além da quantia de R$ 222,00 (duzentos e vinte e dois reais) em espécies diversas, conforme auto de apreensão da fl. 22.
Além disso, os denunciados utilizavam o imóvel de que tem a propriedade e a posse, situada na Rua José Rui de Ruiz, nº 890, Bairro Centro, no Município de Charqueadas, para o tráfico de drogas, em especial dos estupefacientes conhecidos como “Crack”, “Maconha” e Cocaína, tudo sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar.
2º FATO:
Em local que não se logrou precisar e em data ignorada, mas anterior ao dia 05 de novembro de 2015, os denunciados associaram-se entre si, para o fim de praticar, reiteradamente, o crime previsto no artigo 33, caput,e § 1º, inciso III, da Lei nº 11.343/06.
Na oportunidade, os denunciados, em comunhão de esforços e acordo de vontades, no intuito de difundir substâncias entorpecentes na comunidade, uniram-se para adquirir, preparar, guardar e comercializar em especial o estupefaciente conhecido como crack, maconha e cocaína que determinam dependência física e psíquica.
Os denunciados apoiavam-se reciprocamente e perenemente instigavam um ao outro a permanecer praticando o delito de tráfico de drogas, sendo, assim, responsável, cada um, pela conduta do outro, para que procedessem o transporte e à venda de drogas, com isso, a reforçar o orçamento familiar e auferir lucros, decorrentes do comércio ilegal de estupefacientes.”
A denúncia foi recebida em 09 de maio de 2016 (fl. 337).

Após regular trâmite processual, sobreveio sentença de procedência da ação penal, para condenar os réus como incursos nas sanções dos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/06, à pena de, Veridiana e Samantha, 09 anos e 06 meses de reclusão e, Eduardo, 08 anos e 06 meses de reclusão, bem como, cada um, 700 dias-multa, à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato. Para o cumprimento da pena foi estabelecido o regime inicial fechado para os três réus (fls. 700/716).

Inconformados, os réus interpuseram recurso de apelação.

Em razões recursais conjuntas, a defesa alega, em favor dos réus Eduardo e Samantha, preliminarmente, inépcia da denúncia porque não foram descritos o local, a data e a hora do fato. Defende, ainda, falta de comprovação da materialidade delitiva porque os laudos não atestaram a quantidade de reagente existente, bem como nulidade da audiência (fl. 632),por uso indevido de algemas. No mérito, defende a ausência de provas para a condenação. Destaca depoimentos. Afirma que no dia dos fatos Eduardo consumia bebidas alcoólicas e drogas, o que conforta a tese de uso próprio. Com relação a Samantha ficou comprovado que ela não residia na casa na qual foi cumprido mandado de busca, pois era apenas namorada de Eduardo e ficava no local esporadicamente. Afirma que não há elementos a comprovara o vínculo associativo. Menciona depoimento do Delegado Rodrigo no qual ele afirma que a associação restou demonstrada na quebra de sigilo telefônico, cujo expediente foi arquivado sem que houvesse a referida quebra do sigilo. Postula a desclassificação para o delito previsto no artigo 28 da Lei nº 11.343/06 ou para o delito do artigo 33, § 3º, da Lei de Drogas. No caso de manutenção da decisão, pede a redução da pena-base ao mínimo legal, o reconhecimento da minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, a fixação do regime semiaberto, a isenção da multa e das custas (fls. 734/747).

Em razões, a defesa da ré Veridiana alega, em preliminar, inépcia da denúncia. No mérito, defende a ausência de elementos probatórios para a condenação. Alega inexistência de prova do animus associativo. Invoca o princípio da presunção de inocência. No caso de manutenção da decisão, refere que a vetorial circunstâncias foi indevidamente considerada desfavorável. Postula a aplicação da minorante prevista no artigo 33,§ 4º, da Lei nº 11.343/06, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, a fixação do regime aberto e o afastamento da pena de multa (fls. 766/772).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 748/760 e 773/785).

O Ministério Público, nesta instância, opinou pelo desprovimento dos apelos (fls. 181/184).

Registra-se que esta Câmara adotou o procedimento informatizado, tendo sido atendido o disposto no artigo 613, inciso I, do Código de Processo Penal.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jayme Weingartner Neto (RELATOR)

PRELIMINARES

Inépcia da denúncia

A defesa alega que a inicial não delimita o período em que teria ocorrido o fato (associação para o tráfico).

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “a simples falta de menção à data específica em que teria sido cometido o delito narrado na denúncia não enseja a sua inépcia” (RHC 41799/PE, Ministro Jorge Mussi, j. em 13/05/2014, 5ª Turma). De igual forma, é a orientação do Supremo Tribunal Federal, ao concluir que “não é inepta a denúncia que, embora não indique a data exata dos fatos, oferta inequívoca condição para o exercício do contraditório e da ampla defesa” (HC 92695, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 20/05/2008).

Com relação ao local, embora a falta de indicação precisa, a narrativa do fato permite a perfeita compreensão de que a conduta propagou-se em Charqueadas, a partir da residência na qual foram apreendidas drogas destinadas ao comércio pelos três acusados.  

Nulidade pelo uso indevido de algemas

A defesa alega a nulidade absoluta da instrução devido ao uso de algemas durante a audiência.
A magistrada, o termo de audiência (fl. 632), justificou o uso de algemas:

“[...] Fica consignado que os acusados permaneceram com as algemas para frente durante a solenidade, pois tal medida mostra-se necessária para melhor garantir a segurança dos presentes, mormente porque em recentes episódios em outras Comarcas do Estado houve tentativa de homicídio e ameaças a Promotores de Justiça em plena audiência [...]”.
Devidamente fundamentada a necessidade do uso de algemas, não há que se falar em nulidade por violação da Súmula Vinculante nº 11. 

Materialidade - nulidade laudo pericial

A defesa alega nulidade dos laudos toxicológicos, uma vez que não foi atestada a quantidade de reagente existente nas amostras das drogas submetidas à análise.

Inicialmente, cumpre ressaltar que os laudos periciais definitivos foram realizados regularmente por peritos oficiais do Instituto Geral de Perícias, atestando que a droga apreendida é substância entorpecente de uso proscrito no Brasil.
No laudo toxicológico não há necessidade de expressa conclusão da quantidade de reagente.  É suficiente a conclusão da presença do princípio ativo, no caso a cocaína, para que a substância seja classificada como droga, substância ou produto capaz de causar dependência, nos termos do artigo 1º, parágrafo único e artigo 2º da Lei nº 11.343/06. 

Assim, não há vício na prova pericial, pois, realizada sobre uma porção da drogas apreendidas, a conclusão foi no sentido da presença de substância causadora de dependência psíquica, sendo inexigível a informação sobre a quantidade de reagente detectado.

MÉRITO

A materialidade ficou demonstrada pelo auto de apreensão (fl. 25), pelo laudo de constatação da natureza da substância (fls. 29/32) e pelos laudos periciais (fls. 354, 356, 358 e 360). 
Quanto à autoria, o juízo singular reconheceu a prática dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico. Destaco trechos da sentença acerca da descrição da prova oral:

“[...] A acusada Veridiana Chilatz, quando interrogada, de início, informou que não mais residia no endereço em que cumprido o mandado de busca e apreensão há cerca de um ano e meio, pois estava residindo com o pai de sua filha. Negou que traficava drogas. Disse que, no dia dos fatos a ré Samanta lhe telefonou para que buscasse sua filha Emanuely, a qual se encontrava na residência em questão, oportunidade em que foi presa. Indagada, informou que preparava salgados para venda na casa de seu filho Eduardo, o que fazia cerca de uma ou duas vezes por semana. Samanta era sua nora e passava alguns dias da semana na casa com seu filho. Asseverou que não tinha conhecimento acerca do alegado fluxo de pessoas na residência e tinha conhecimento de que Eduardo era usuário de entorpecentes. Disse que enquanto esteve acompanhando seu companheiro que estava internado no Hospital de São Jeronimo, o que se deu aproximadamente quarenta dias de sua prisão, ia quase que diariamente na casa de Eduardo para tomar banho e fazer refeições, pois era mais perto. Referiu que quando estava lá volta e meia alguém o chamava na frente de casa, mas não sabe o motivo, tampouco tem conhecimento de que forma seu filho estava se sustentando, haja vista estar desempregado há seis meses. Disse que somente o ajudava nas contas de água e luz, já que utilizava o local para fazer salgados. 
A acusada Samanta Cristiane Rosa de Abreu Rodrigues disse que foi poucas vezes no local, pois estava namorando Eduardo há cerca de dois meses tão somente. Referiu que usava maconha na casa do namorado juntamente com ele. Indagada acerca da forma como adquiriram o entorpecente, limitou-se a informar que “sempre tinham”. Aduziu que não havia fluxo de usuários na, referindo que os amigos de Eduardo foram na casa somente no dia dos fatos. Disse que seu namorado ajudava Veridiana na preparação dos salgados para venda, mas não todos os dias, já que esta somente aparecia na casa cerca de três vezes por semana. Não sabe a quem pertenciam as pedras de crack e cocaína apreendidas durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão, mas a maconha tem conhecimento de que era dos amigos de Eduardo. Questionada, informou que Eduardo às vezes tinha dinheiro, mas não sabe a proveniência dos valores, bem como relatou que o mesmo usava drogas o dia todo. Por fim, esclareceu que Veridiana já havia levado todo o seu maquinário e encontrava-se fazendo os salgados na casa do companheiro.
O réu Eduardo Chilatz da Rosa asseverou que é usuário de drogas e que residia sozinho na casa em que efetuada a sua prisão. Samanta o visitava esporadicamente, pois estavam namorando há cerca de quatro meses somente. Disse que nunca viu Samanta usar drogas e que todo o entorpecente apreendido era para o próprio uso do depoente. Asseverou que, como usava bastante drogas, seus amigos iam até a sua casa para usar com ele, mas cada um levava a sua própria droga. Indagado, narrou que sua mãe já não residia consigo há algum tempo, bem ainda não estava preparando salgados para venda nos últimos tempos. Destacou que Veridiana aparecia aparecia em sua casa quase todos os dias para saber como estava e lhe apoiar financeiramente, pois estava desempregado e vivendo de “bicos”. Ao final, disse que possuía 25 gramas de maconha em seu bolso e uma bucha de cocaína, que estava dentro de um pote de arroz, pois tinha escondido de sua irmã, entretanto nega a posse da quantidade de crack. 
A testemunha João Vitor Leotti Lago disse que foi até a casa do réu Eduardo, que era seu amigo, para jogar vídeo game e fumar maconha. Nega ter adquirido a droga do acusado, bem como informou não ter visto quem teria levado os entorpecentes para usarem. Indagado, disse que estava nos fundos da residência quando a Polícia chegou para cumprir o mandado. Narrou que era a terceira vez que havia ido lá e, pelo que tem conhecimento, somente Eduardo reside no local, o qual também usa maconha. Referiu não ter como informar se no local havia grande movimentação de pessoas, pois nas vezes em que esteve no local ficou somente nos fundos. 
A testemunha Benites dos Santos Lima, vizinho dos réus, disse que é usuário de drogas e que foi cerca de duas vezes comprar maconha na casa dos réus, sendo que por outras vezes, ele e Eduardo fumaram juntos. No dia dos fatos, foi com a quantia de dezoito reais na casa do acusado para ver se este possuía para vender, ocasião em que um Policial lhe atendeu. Narrou que na residência moravam Eduardo e Veridiana e que, volta e meia, quando passava em frente à residência via o réu e os amigos dele no local. Disse que outros usuários de drogas também estavam na casa no dia do cumprimento do mandado, os quais são amigos de Eduardo e testemunhas desse processo. Ao final do depoimento, esclareceu que foi somente cerca de duas vezes fumar junto com Eduardo, a título gratuito, sendo que no dia dos fatos o fato de oferecer a quantia de dezoito reais para que Eduardo lhe conseguisse uma droga, tratou-se de fato isolado. 
A testemunha Gabriel Henrique Lago dos Santos narrou que estava na residência do réu no dia dos fatos, tendo ido até o local somente para beber álcool. Indagado, disse que é usuário de maconha, bem como Eduardo, mas que no dia não estava usando. Não tem informações se os réus vendem maconha, só sabe que vendem lanches. 
O informante Diner Marco Silveira de Souza disse que não sabe nada sobre os fatos e não tem conhecimento se os acusados vendem drogas. Asseverou que é usuário de maconha e por ocasião dos fatos estava fumando com Eduardo e outros guris nos fundos de casa, tendo levado o “baseado” para eles. Referiu que fumavam nos fundos da casa para os vizinhos não sentirem o cheiro da droga e incomodá-los. Narrou ter visto Samanta cerca de três vezes no local e disse que Veridiana não morava na casa, pois tinha acabado de se mudar para a casa de Luis Paulo, seu companheiro. 
Vinícius Couto Petinelli, informante, disse que foi até a casa de Eduardo fumar um “baseado” que havia comprado em Porto Alegre, pois não costuma fumar sozinho. Logo após, informou que fumava sozinho nos fundos da casa do réu e que não possui conhecimento se vendiam drogas no local. 
O informante Ariel Machado da Cunha informou que estava na casa de Eduardo no dia do cumprimento do mandado de busca e apreensão, tendo ido no local para beber, pois é amigo do acusado, acrescentando que havia drogas para usarem, entretanto não tem conhecimento a quem pertencia. Disse que sempre tinha drogas na casa do réu quando iam beber. Referiu que Samanta estava sempre na casa. 
A testemunha Alessandra Aparecida Soares disse que residia no mesmo prédio que Veridiana, e que no dia dos fatos um Policial telefonou para a ré e pediu para que buscasse sua filha na casa de Eduardo, oportunidade em que pediu para que a depoente chamasse um táxi para levá-la até o local. Narrou que Veridiana estava morando na casa de Luis Paulo, o qual é pai de sua filha, há cerca de oito meses. Aduziu que o companheiro da ré esteve internado no Hospital e foi esta quem o cuidou, além de que vendia salgadinhos nos horários vagos. 
O informante Luis Paulo Leites de Oliveira referiu que Veridiana reside consigo na Vila Piratini, nesta cidade e que antes dos fatos esteve em internação hospitalar por cerca de 42 dias, oportunidade em que a acusada o acompanhou. Narrou que Veridiana fazia salgados para vender na casa de Eduardo, o que se dava mais de uma vez por semana, já que sua casa não tinha estrutura para tanto. Disse possuir 12 apartamentos os quais aluga, sendo que com a renda ajuda Veridiana a cuidar e sustentar a filha que possuem. Não tem conhecimento acerca do envolvimento de Veridiana com drogas. 
A testemunha Luiz Paulo Ferraz narrou não ter conhecimento de nenhuma informação que desabone a conduta da acusada Veridiana, a qual foi sua funcionária. Referiu que chegou a levá-la ao Hospital em algumas oportunidades para que cuidasse do marido.
O Delegado de Polícia Rodrigo Reis disse que recebia muitas denúncias anônimas de que os réus traficavam drogas no local. Durante as investigações, foi constatado que havia grande movimentação de pessoas entrando e saindo da residência dos réus. Em cumprimento ao mandado de busca e apreensão, chegando na casa, estavam presentes Samanta e Eduardo, tendo chegado posteriormente a ré Veridiana, além de usuários de drogas. Aduziu que na casa foram encontradas quantias de crack, cocaína e maconha, bem como tomado o depoimento dos usuários de drogas que se encontravam no local na oportunidade. Salientou que quando do cumprimento do mandado foram utilizadas viaturas discretas, as quais ficaram estacionadas nas proximidades. Relatou durante as buscas um usuário de drogas bateu na porta da casa e colocou o braço pra dentro, oportunidade em que ofereceu a quantia de dezoito reais para um Policial, dizendo que queria comprar a referida quantia de maconha. As denúncias também davam conta da participação de Samanta, a qual foi presa em flagrante, posteriormente solta e novamente presa, pelo mesmo crime, em outra “boca de fumo”. Disse que durante as buscas foram apreendidos também aparelhos celulares, tendo sido constatado por conversas via watsapp que os réus conversavam muito sobre a traficância. Referiu que o local era conhecido ponto de tráfico, em que residiam Veridiana e Eduardo e, esporadicamente, Samanta. Por fim, informou que o setor de inteligência da Brigada Militar via todos os réus na residência, não sabendo informar com que frequência. 
Natália Santos dos Reis, Policial Civil, disse ter participado do cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência dos réus. Relatou que dois colegas Policiais Militares, os quais estavam em viatura discreta, visualizaram o réu Eduardo vendendo drogas na frente da casa, sendo que, durante as buscas no interior da residência, diversos usuários chegavam no local com a finalidade de adquirir drogas, procurando por Eduardo. Narrou que havia uma peça nos fundos de casa apropriada para o consumo de drogas. No momento do cumprimento da medida estavam presentes Eduardo, Samanta e Veridiana, tendo Samanta se identificado como amiga de Eduardo, oportunidade em que portava quantia em dinheiro em pequenas notas, de cinco e dez reais. Recorda terem sido encontradas drogas dentro da residência, quantia em dinheiro e um aparelho celular com fotografias de drogas e balança de precisão juntamente com a acusada Samanta, a qual, inclusive, fora presa novamente quando do cumprimento de outro mandado de busca e apreensão, pelo mesmo delito. Relatou que em certo momento um usuário de drogas chegou na posse de dezoito reais e pediu o valor em drogas. 
O Policial Militar Renan Cabral Nunes narrou que havia diversas denúncias de que o réu estaria traficando drogas no local dos fatos. Asseverou que realizaram monitoramento no entorno da casa por diversas vezes, visualizando frequentemente Eduardo, Samanta e Veridiana, tendo sido posteriormente postulado mandado de busca e apreensão para o local. Durante o cumprimento, o depoente ingressou pelos fundos da residência, onde localizados vários usuários de drogas usando entorpecentes. 
Cristiano Cardoso Alves, Policial Militar, disse que durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão na casa dos réus foram encontradas uma bucha de cocaína, maconha, crack, dinheiro, celulares e um pezinho de maconha. Asseverou que já tinham conhecimento de que no local funcionava ponto de tráfico de drogas, tendo em vista informações prestadas por usuários de entorpecentes. Salientou que no momento do cumprimento do mandado alguns usuários teriam ido até o local para comprar drogas, já que estavam com viaturas discretas, de modo que não sabiam os usuários que os Policiais se encontravam no local. 
O Policial Militar Reginaldo de Oliveira Dolores relatou ter pretado apoio no cumprimento de um mandado de busca e apreensão juntamente com a Polícia Civil de Charqueadas. Disse tratar-se de ponto de venda de drogas conhecido das Polícias Militar e Civil, sendo que no dia dos fatos, ingressou pelos fundos da casa, quando visualizou diversos usuários de drogas preparando a droga para consumo. Quando um deles os viu, dispensou uma porção de maconha no chão. Disse ter localizado próximo à máquina de lavar roupas, em cima das roupas, várias pedras de crack, que estavam embaladas em papel alumínio. Salientou que o Soldado Cabral localizou um vídeo no celular do réu em que aparece o mesmo enterrando drogas. Além disso, foram localizadas outras drogas, bem como valor monetário [...]”.
No cumprimento de mandado de busca e apreensão, na residência dos réus, foram apreendidas 12 pedras de crack, pesando aproximadamente 1,3g, 05 tabletes de maconha, pesando aproximadamente 25g, 01 bucha de cocaína, pesando aproximadamente, 0,3g e 01 pezinho de maconha.
A ré Veridiana negou a traficância. Afirmou que não morava na residência, na qual houve a apreensão de drogas. Disse que estava no local, moradia do filho Eduardo, porque foi chamada por Samanta para buscar sua filha Emanuely. 

Samanta, por sua vez, disse que era namorada de Eduardo e que frequentava a casa esporadicamente. Referiu que usavam maconha no local, junto com amigos. Não soube esclarecer quem era o proprietário do crack e da cocaína apreendidos.  

Eduardo afirmou que morava sozinho. Disse ser usuário de drogas e que nunca viu Samanta usar entorpecentes. Assumiu a posse da maconha e da cocaína apreendidos, para uso próprio. Não soube esclarecer a quem pertencia o crack encontrado.

As versões dos policiais são unânimes no sentido de que existia uma investigação de tráfico de drogas direcionada à residência dos réus, tendo os acusados como alvos. Foram feitas campanas no local, sendo constatada movimentação típica de comércio de drogas.

As versões dos réus seguem na contramão dos demais elementos probatórios, bem como apresentam contradições a fragilizar as teses defensivas. Neste ponto, destaco trecho da sentença, nos quais o magistrado a quo aponta as discrepâncias nos depoimentos dos acusados:

“[…] Enquanto a acusada Samanta alega por ocasião de seu interrogatório que usava maconha com Eduardo, este, por sua vez, informou que nunca fez uso de drogas com a namorada. 
Ademais, Veridiana alega que preparava salgados para vender na casa em que reside seu filho Eduardo, sob o fundamento de que, muito embora estivesse morando com seu companheiro em outra casa, seu maquinário estava na casa do filho, de modo que frequentava o local quando tinha encomendas, o que confirma Eduardo e seu companheiro Luis Paulo. Entretanto a acusada Samanta, sua “nora”, que muito frequentava a casa de Eduardo, disse que Veridiana não fazia os salgados na casa deste, mas sim na de seu companheiro, sendo que ja havia levado todos os seus apetrechos para o local.
Fato que também causa estranheza é que o réu Eduardo estava desempregado há seis meses, residia sozinho e sua mãe Veridiana, que o visitava frequentemente, não sabia de que forma o filho se sustentava, limitando-se a afirmar que o ajudava quando podia. Da mesma forma, a própria namorada do coacusado, Samanta, informou não saber de que forma ele sustentava a casa […]”.
Relativamente a Eduardo, há o depoimento, em juízo, da testemunha Benites confirmando ter adquirido maconha na casa dos réus, em duas oportunidades. Benites ainda confirmou que Eduardo e Veridiana residiam na casa.

Somado a isso, constam transcrições de conversas extraídas do aplicativo whatsapp, as quais não deixam qualquer dúvida acerca do envolvimento dos acusados na traficância. Destaco que, ao contrário do que alega a defesa, a quebra do sigilo telefônico dos acusados foi autorizada judicialmente. Transcrevo a descrição e análise percuciente do magistrado singular acerca das mensagens referidas:

“[...] Por meio dos diálogos, restou demonstrado que a pessoa de nome 'Tiago', aparentemente apenado do sistema prisional, conversa em diversas oportunidades com a ré Samanta. Em uma das ocasiões Samanta pergunta “Já formou a mão?”, tendo posteriormente informado “Veridiana quem quer saber”. Após, Samanta diz “Tem da um jeito no teu irmão porque ele atirou há maconha há Veridiana não precisa disso tiago”, e na sequência “se aparecer mais ela pega” e depois pergunta se ele conseguiu algo “pra nós”.
Pelo que se denota do teor dos diálogos, Veridiana e Samanta negociam drogas com apenados e buscam os entorpecentes nas imediações do sistema prisional. Ao que tudo indica, a pessoa de Tiago é o pai dos filhos da ré Samanta, conforme certidões de nascimento dos filhos da acusada, fls. 99 e 102. 
Em certa oportunidade Tiago diz “tem guarda na guarita”, bem ainda que “as 8h muda”. Depois pergunta se Samanta entregou “950” e conferiu na frente “dele”, ocasião em que Samanta questiona “quanto tem aqui” e Tiago diz “50g”. Tiago envia fotografias de drogas para Samanta e comenta que a droga é “foda”. Durante os diálogos fica apontado que Samanta adquire aparelhos celulares para o apenado, possivelmente em troca de entorpecentes, para que ele comercialize na casa prisional, sendo que em certa oportunidade diz que “tem que ver se pega algum que baixe o watsapp, que dai vale mais”.
Em outro diálogo, Tiago pergunta a Samanta “como ta os brick?” e esta responde que “pra hoje tem”, mostrando fotografia de um aparelho celular e dizendo que “sim esse paguei 9 pedra”, indicando que troca drogas por aparelhos celulares, os quais posteriormente leva a Tiago na casa prisional. 
Outra conversa demonstra Tiago pedindo que Veridiana mande o dinheiro. 
Em outros diálogos, pessoa não identificada envia fotografias de armas de fogo para Samanta.
Ainda, Samanta fala para Veridiana “Jaque queria cem”, e esta responde “pode dar, mas da miúda”. Samanta diz a Veridiana que não vai dar para pegar, pois tem que entrar antes das cinco, tendo em vista que depois o “guri vai entra para cadeia”. Veridiana fala para Samanta “baixa o que sobrou”, “não vai vender”, e Samanta responde “Bah acho que não policial tá ali embaixo” e “Nega o dudu falou q tem um 30 de cinderela”, quando Veridiana diz “Ok, manda buscar”. 
Do teor dos diálogos, também é possível constatar que as acusadas conversam sobre a traficância, além da forma de adquirir, sobre as vendas, acerca da presença da Polícia e do movimento de pessoas.
Samanta também troca mensagens e fotografias de drogas com a pessoa de “Fineko”, e acertam sobre compra e venda de drogas. 
Veridiana conversa tanto com Samanta, quanto com “Dudu” (possivelmente o réu Eduardo) sobre a comercialização de drogas, oportunidade em que mencionam acerca de valores e discutem quem vai buscar as drogas, quem pagou, quem está devendo, cabendo salientar, por fim, que Veridiana, em certa oportunidade, diz que faz “negócio com “o cara” há um tempão e nunca deu problema”.
As narrativas das testemunhas de defesa não trazem qualquer elemento a fragilizar os depoimentos dos agentes estatais unânimes e coerentes. Embora algumas testemunhas tenham dito que Veridiana e Samanta não residiam no local, os policiais afirmaram que os três acusados estavam sendo monitorados e foram avistados na residência durante as campanas, nas quais se constatou movimentação típica de comércio de drogas. Ainda, as mensagens trocadas entre os acusados, via aplicativo whatsapp, não deixam dúvida de que atuavam na traficância. 

No caso, os elementos probatórios se somam todos de forma a fazer preponderar as declarações dos policiais e confortar a tese acusatória. Ainda que não visualizado qualquer ato de comércio, as circunstâncias do flagrante demonstram a conduta prevista no artigo 33, “caput”, da Lei de Drogas, que consigna como verbos nucleares “ter em depósito” e “guardar”, condutas perpetradas pelos réus. A quantidade de drogas apreendidas, a par da variedade, é compatível com o tráfico, ficando comprovada a destinação comercial. Não há falar, então, em desclassificação para o delito previsto no artigo 28 da Lei nº 11.343/06, tampouco para o delito do artigo 33, § 3º, da Lei de Drogas.

De igual forma, ficou comprovado o vínculo associativo entre os réus para prática do tráfico de drogas, com estabilidade e permanência. Ficou demonstrado nos autos que a casa funcionava como um ponto de venda de drogas. Há dados objetivos, em especial as mensagens extraídas dos celulares do acusados, as quais corroboram as narrativas dos policiais de monitoramento e prévia constatação de comércio ilícito, sendo os três acusados visualizados no local durante as campanas, tudo a evidenciar prévio esquema para a comercialização da droga, com intenção de permanência e estabilidade.

Comprovados, assim, o tráfico de drogas e a associação para a prática da traficância, mantenho a condenação dos réus.

PENA

A pena-base foi fixada em 06 anos de reclusão para o tráfico de drogas e, em 03 anos e 06 meses de reclusão para a associação, para os três réus, pelos seguintes fundamentos:

“[…] A culpabilidade dos réus, considerada como grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foram condenados, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. 
Os réus não registram antecedentes criminais que possam ser valorados.
Quanto à conduta social e personalidade, sem elementos para uma segura análise.
Motivação própria do tipo penal.
Circunstância desfavorável é o fato de os réus utilizarem-se de sua própria residência, onde conviviam com crianças, sendo uma delas filha de Veridiana e irmã de Eduardo, para a prática do delito e uso de drogas. Na residência morava ou frequentava seguidamente a menor Emanueli, a qual convivia com a traficância, sendo que tal fato, por certo, afetará na sua formação como indivíduo. 
As consequências são negativas, na medida em que a proliferação de drogas, na qualidade e quantidade do evento, abalam ainda mais a sociedade, afetando tanto o consumidor, como seus familiares, aumentando o prejuízo social.
A natureza e a quantidade da substância ou do produto é desfavorável, já que apreendidas 12 pedras de crack, pesando, aproximadamente, 1,3g (uma grama e trezentos miligramas); 05 tabletes de cannabis sativa, pesando, aproximadamente 25g (vinte e cinco gramas); 01 bucha de cocaína, pensando aproximadamente, 0,3 (trezentos miligramas) e 01 pezinho de maconha.
Assim, sopesadas as moduladoras, entendendo suficiente e proporcional fixar a pena-base para o delito de TRÁFICO DE DROGAS em 06 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO e com relação ao crime de ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS em 03 (TRES) ANOS e 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO, para cada um dos réus [...]”.
Deve ser afastada a valoração negativa da vetorial circunstâncias, uma vez que o fundamento apontado pelo magistrado não se embasou em elementos concretos presentes nos autos. Não há prova suficiente a revelar a presença constante ou mesmo frequente de crianças na residência, até mesmo as narrativas dos policiais não mencionam tal circunstância.  

No que tange às consequências do delito, a justificativa apontada pelo magistrado é o resultado danoso decorrente de todo delito de tráfico de drogas (STJ, HC 279605/AM, 5ª t., Rel. Min. Gurgel de Faria, j. em 09/06/2015 e HC 217134 / SC, 6ª T., Min. Sebastião Reis Jr., j. em 06/03/12), não servindo de elemento idôneo para a valoração negativa da vetorial.  

A natureza e a quantidade de drogas autorizam a exasperação nos termos do artigo 42 da Lei nº 11.343/06. No caso, duas espécies altamente lesivas foram apreendidas (crack e cocaína). Contudo, embora a diversidade, a quantidade não pode ser tida por expressiva. Assim, reduzo as basilares, fixando-as em 05 anos e 06 meses de reclusão para o tráfico e, em 03 anos e 03 meses de reclusão, para a associação.

Ausentes atenuantes e agravantes para as rés Veridiana e Samanta, a pena provisória fica no mesmo patamar.

Para o réu Eduardo, em face da atenuante da menoridade, reduzo a pena em 03 meses, no tráfico, e em 03 meses, na associação,  resultando a pena provisória em 05 anos e 03 meses de reclusão no tráfico e, em 03 anos de reclusão, na associação.

Não cabe a minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 porque os réus foram condenados pelo delito de associação para o tráfico de drogas, demonstrada, assim, a dedicação a atividades criminosas. 

Aplicado o concurso material, porque autônomos os delitos, para as rés Veridiana e Samanta, a pena definitiva resulta em 08 anos e 09 meses de reclusão. Para o réu Eduardo, em 08 anos e 03 meses de reclusão.

Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito em face do quantum aplicado (superior a 04 anos).

Em observância às normas dos artigos 33 e 59, ambos do Código Penal, com preponderância do artigo 42 da Lei nº 11.343/06, vai mantido o regime inicial fechado para o cumprimento das reprimendas.

 Multa

A pena pecuniária está expressamente cominada ao delito, de forma cumulativa. Portanto, a pena de multa é preceito secundário do tipo, sendo obrigatória sua imposição. Ademais, o pedido de isenção da multa com base na alegada impossibilidade financeira deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal.

Com relação à pretendida isenção das custas para os réus Eduardo e Samanta, o pedido deve ser dirigido ao juízo da execução, momento adequado para aferir as condições econômicas dos réus. Por outro lado, as custas já foram suspensas na sentença.

 Pelo exposto, dou parcial provimento aos apelos para reduzir as penas, fixando-as em 08 anos e 09 meses de reclusão, para as rés Veridiana e Samanta e, em 08 anos e 03 meses de reclusão, para o réu Eduardo.

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE)

Acompanhando o ilustre Relator na manutenção das condenações dos recorrentes, vou, divergindo, manter as penas fixadas na sentença.

Sobre a pena-base e acréscimos ou reduções face às agravantes e às atenuantes, digo que a aplicação da punição tem muito de subjetiva. As Cortes Superiores têm orientado no sentido que se deve, tanto quanto possível, aceitar aquela fixada na sentença. Sua alteração só deve acontecer, quando se verificar grave erro na imposição da reprimenda.
Cito, por exemplo, decisão do Supremo Tribunal Federal: “A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção de eventuais discrepâncias, se gritantes e arbitrárias, nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.” (Habeas corpus 112.859, Primeira Turma, Relatora Rosa Weber).

No caso, como se vê do voto do Relator, não houve erro ou abuso da autoridade judicial quando da fixação das penas dos apelantes. A questão está unicamente vinculada à interpretação pessoal que fizeram o julgador de primeiro grau e o colega citado das circunstâncias judiciais dos artigos 42 da Lei 11.343 e  59 do Código Penal.

Ainda que uma ou outra circunstância não se mostre adequada ao caso concreto, a fixação da pena-base e acréscimos ou reduções em face às agravantes e às atenuantes, insisto, é muito subjetiva.

Nestas hipóteses, sempre digo que, por exemplo, entre as balizas de doze a trinta anos (homicídio qualificado) ou entre cinco a quinze anos (tráfico de entorpecentes) ou entre dois a oito anos (furto qualificado) ou entre seis a dez anos (atentado violento ao pudor) etc., qual é a punição mais justa? Sempre será aquela que, no meu entendimento, na consideração das circunstâncias fáticas do delito e pessoais do condenado que cumpra o estipulado pelo artigo 59 do Código Penal na sua parte final: “estabelecerá conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime.”

Portanto, como está na ementa citada, deve-se, tanto quanto possível, aceitar aquela fixada na sentença. Sua alteração só deve acontecer, quando se verificar grave erro na imposição da reprimenda.

Aqui, as penas foram estabelecidas de acordo com a necessidade e suficiência tanto na reprovação quanto na prevenção do crime, como determina o artigo 59 do Código Penal.

Desta forma, repetindo, não existindo erro ou abuso na aplicação da punição dos recorrentes e seguindo a orientação referida acima, mantenho a sentença ora em exame.

Assim, nos termos supra, nego provimento aos apelos.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Apelação Crime nº 70073694473, Comarca de Charqueadas: "“POR MAIORIA, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS PARA REDUZIR AS PENAS, FIXANDO-AS EM 08 ANOS E 09 MESES DE RECLUSÃO, PARA AS RÉS VERIDIANA E SAMANTA E, EM 08 ANOS E 03 MESES DE RECLUSÃO, PARA O RÉU EDUARDO, VENCIDO O DES. SYLVIO QUE DESPROVIA OS RECURSOS”."
Julgador(a) de 1º Grau: ANNA ALICE DA ROSA SCHUH
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